
Fixar teto para comissão é enriquecimento ilícito da empresa

Fixar teto para valor de comissão do vendedor é enriquecimento ilícito da empresa. Com este
entendimento, a 7ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho declarou nulo o teto limitador aplicado por
uma empresa de eventos de Curitiba para fins de recebimento de comissão, e condenou-a ao pagamento
das diferenças das comissões devidas além do limite. 

A empregada foi admitida como analista de crédito com salário fixo mais comissões proporcionais à sua
produção. Segundo informou, caso atingisse as metas, a parcela poderia ultrapassar 100% do salário
fixo. Caso contrário, nada receberia de comissão. Ela sustentou que, no mês em que atingisse 80% das
metas, teria direito ao mesmo percentual a título de comissão, pois, caso contrário, haveria desequilíbrio
contratual e exploração, "até porque o risco do negócio não pode ser transferido ao trabalhador".

Da mesma forma, nos meses em que as metas superassem 100%, pedia o pagamento das diferenças na
mesma proporção. A empregada disse ainda que a empresa alterava as metas para dificultar seu
atingimento.

O juízo de primeiro grau e o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) julgaram válida a fixação
do teto limitador. Segundo o TRT, as condições foram pactuadas desde o início da prestação de serviços
e não houve ilegalidade na adoção de critérios como percentual mínimo de atingimento das metas e
percentual máximo de comissionamento.

Natureza salarial
O relator do recurso de revista da analista, ministro Cláudio Brandão, observou que, de fato, as
condições contratuais podem ser objeto de livre estipulação das partes (artigo 444 da CLT) e que as
comissões não são inteiramente regulamentadas em lei. No entanto, por integrarem o salário, recebem
toda a proteção legal dada às parcelas salariais.

"Não há nos autos qualquer registro de que, atingido o teto fixado, a empregada fosse dispensada do
cumprimento do restante da jornada mensal ou da obrigação de continuar realizando vendas", assinalou.

O ministro também destacou que, no salário fixado por produção, a remuneração decorre exatamente da
produção efetuada pelo empregado. "Assim, caso o empregador continue a exigi-la, sem realizar o
pagamento correspondente, estará caracterizado seu enriquecimento ilícito, uma vez que, no caso do
salário misto, a importância fixa remunera apenas a jornada ajustada (salário aferido por unidade de
tempo) ou a jornada até o limite da produção mínima (salário aferido por unidade de tarefa)", explicou.

Segundo o relator, ao estipular o salário por comissões e deixar de pagá-lo quando atingido determinado
patamar, a empresa impediu a empregada de ser remunerada pelo trabalho prestado, o que torna nulo o
teto estabelecido, nos termos do artigo 9º da CLT. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST. 
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